
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.767 - RS (2010/0147447-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOÃO ALFREDO ZOPPAS E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA PARA CONTAGEM DE TEMPO DE 
SERVIÇO DE FORMA INSALUBRE. NÃO OCORRÊNCIA DE RENÚNCIA TÁCITA 
À PRESCRIÇÃO PELA EDIÇÃO DAS ORIENTAÇÕES NORMATIVAS 3 E 7, DE 
2007, DO MPOG. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Negativa de prestação jurisdicional que não se verifica  na 
hipótese, porquanto o  Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso do 
pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

2.   A revisão do ato de aposentadoria para aproveitamento de  
tempo laborado em condições insalubres submete-se ao prazo prescricional de 
cinco anos contados da concessão do benefício, nos termos do art. 1o. do 
Decreto 20.910/1932.

3.   A jurisprudência desta Corte Superior consolidou 
entendimento de que não ocorre renúncia da Administração Pública à prescrição 
referente a ação de revisão de aposentadoria na hipótese em que reconhece, por 
meio das Orientações Normativas 3 e 7, de 2007, do MPOG, o direito à contagem 
de tempo de serviço especial para aposentadoria de servidor público. Isso porque 
não foram expressamente incluídos por aqueles atos administrativos os 
servidores que, à época, já se encontravam aposentados e tiveram suas 
pretensões submetidas aos efeitos da prescrição (AgRg no AgRg no REsp 
1405953/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 05/12/2013).

4.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 17 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.767 - RS (2010/0147447-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOÃO ALFREDO ZOPPAS E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por JOÃO ALFREDO 

ZOPPAS E OUTRO em face de decisão da lavra do eminente Ministro LUIZ FUX, que 

negou seguimento  ao seu Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 

559/560):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO. APOSENTADORIA. REVISÃO. CONTAGEM DO 

TEMPO DE SERVIÇO. ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 

DE DIREITO. OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO 

APESAR DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SÚMULAS 

282/STF E 211/STJ. ART. 535, II, DO CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.

1. A pretensão de revisão do ato de aposentadoria, com a 

contagem especial de tempo de serviço prestado de forma insalubre, tem 

como termo inicial para o prazo prescricional a concessão do benefício 

pretendido pela Administração. Transcorridos mais de cinco anos entre a 

inativação do servidor e o ajuizamento da ação que pretende a alteração 

desse ato, torna-se imperioso o reconhecimento da prescrição do fundo de 

direito.

2. O prazo prescricional para revisão do ato de aposentadoria 

começa a transcorrer na data de sua publicação e não do seu registro no 

Tribunal de Contas, pois este possui natureza jurídica meramente 

declaratória.

3. Precedentes: REsp 1.032.428/RS, Rel. Min. JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, DJe 19.10.2009; AgRg no REsp 976.944/RS, Rel. Min. 

JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 13.10.2009; AgRg no REsp 

746253/RS, Rel. Min. HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA TURMA, DJ de 

12/9/2005.
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4. In casu, o ato de concessão da aposentadoria da recorrente se 

deu em 28/04/1998 e a presente ação somente foi ajuizada em 15.04.2004, 

portanto, caracterizada a prescrição do fundo de direito.

5. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que 

inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual 

não se pronunciou o Tribunal de origem.

6. É imperioso que o recorrente, em caso de omissão, oponha 

embargos de declaração para que o tribunal a quo se pronuncie sobre o 

dispositivo infraconstitucional tido por afrontado; e, acaso não suprida a 

omissão, mister ingressar com recurso especial apontando violação ao art. 

535 do CPC. Precedentes: Resp 326.165 - RJ. DJ de 17 de dezembro de 

2002 e AgRg no Resp 529501 - SP, Quinta Turma, DJ de 16 de junho de 

2004.

7. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a 

questão embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 

535, II, do CPC (Precedentes: REsp 1.042.266 - RJ, Relator Ministro 

CASTRO MEIRA, Segunda Turma, DJ de 09 de maio de 2008; REsp 

973.834 - PR, Relator, Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Primeira Turma, 

DJ de 08 de maio de 2008; AgRg no Ag 990.158 - RJ, Relatora. Ministra 

LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJ de 12 de maio de 2008).

8. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados 

tenham sido suficientes para embasar a decisão.

9. Recurso especial desprovido. 

2.   Sustenta a parte agravante, em suma, que deve ser considerado 

fato superveniente ao ingresso da ação, consistente na edição de atos administrativos 

que reconheceram o direito vindicado pela parte autora, culminando com a renúncia à 

prescrição já consumada. 

3.   Destaca que, na hipótese, restou configurada a negativa de 

prestação jurisdicional, visto que o tema referente à ocorrência de fato novo, nos termos 

do art. 462 do CPC, não foi apreciado pelo Tribunal de origem, não obstante a 

interposição de Embargos de Declaração.  
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4.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja provido o recurso. 

5.   É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.205.767 - RS (2010/0147447-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : JOÃO ALFREDO ZOPPAS E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
  

VOTO 

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. REVISÃO DE APOSENTADORIA PARA CONTAGEM DE 

TEMPO DE SERVIÇO DE FORMA INSALUBRE. NÃO OCORRÊNCIA DE 

RENÚNCIA TÁCITA À PRESCRIÇÃO PELA EDIÇÃO DAS ORIENTAÇÕES 

NORMATIVAS 3 E 7, DE 2007, DO MPOG. AGRAVO REGIMENTAL A QUE 

SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Negativa de prestação jurisdicional que não se verifica  na 

hipótese, porquanto o  Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, 

contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que julgamento diverso 

do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à norma ora invocada.

2.   A revisão do ato de aposentadoria para aproveitamento de  

tempo laborado em condições insalubres submete-se ao prazo prescricional 

de cinco anos contados da concessão do benefício, nos termos do art. 1o. 

do Decreto 20.910/1932.

3.   A jurisprudência desta Corte Superior consolidou 

entendimento de que não ocorre renúncia da Administração Pública à 

prescrição referente a ação de revisão de aposentadoria na hipótese em 

que reconhece, por meio das Orientações Normativas 3 e 7, de 2007, do 

MPOG, o direito à contagem de tempo de serviço especial para 

aposentadoria de servidor público. Isso porque não foram expressamente 

incluídos por aqueles atos administrativos os servidores que, à época, já se 

encontravam aposentados e tiveram suas pretensões submetidas aos 

efeitos da prescrição (AgRg no AgRg no REsp 1405953/RS, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, DJe 05/12/2013).

4.   Agravo Regimental a que se nega provimento.
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1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios fundamentos.

2.   Conforme afirmado no decisum combatido, não há como acolher 

a alegada violação ao art. 535 do CPC, visto que a lide foi solvida com a devida 

fundamentação, ainda que sob ótica diversa daquela almejada pela ora agravante. 

Todas as questões postas em debate foram efetivamente decididas, observe-se, 

ademais, que julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa à 

norma ora invocada. 

3.   Com efeito, os Embargos de Declaração não podem ser 

utilizados com a finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou 

de propiciar novo exame da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido. É de 

salientar que, tendo encontrado motivação suficiente para fundar a decisão, não fica o 

órgão julgador obrigado a responder, um a um, os questionamentos suscitados pelas 

partes. 

4.   Tampouco prospera a pretensão recursal no pertinente à 

prescrição do próprio fundo de direito.

5.   A leitura atenta dos autos revela que os atos concessivos das 

aposentadorias  datam de 6/3/1998.  Somente em 15/4/2004 a parte autora ingressou 

com a ação revisional, visando ao aproveitamento da conversão  de tempo laborado em 

condições insalubres para tempo comum, ou seja, mais de cinco anos após os atos  de 

concessão, restando configurada, portanto, a prescrição do próprio fundo de direito, nos 

termos da firme orientação jurisprudencial desta Corte. 

6.   Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 

REVISÃO DE APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO 

ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

revisão do ato de aposentadoria para a contagem especial do tempo de 
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serviço insalubre exercido durante o regime celetista submete-se ao prazo 

prescricional de cinco anos contados da concessão do benefício, nos 

termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932. Precedentes: AgRg no AREsp 

232.845/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

17/09/2013; AgRg no AREsp 228.972/SC, Rel. Ministra Diva Marlerbi 

(Desembargadora convocada do TRF 3ª Região), Segunda Turma, DJe 

11/3/2013; AgRg no AREsp 11.331/RS, Rel.Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 4/6/2012.

2. Não ocorre renúncia da Administração Pública à prescrição 

referente a ação de revisão de aposentadoria na hipótese em que 

reconhece, através das Orientações Normativas MPOG 3 e 7, de 2007, o 

direito à contagem de tempo de serviço especial para aposentadoria de 

servidor público, pois não foram expressamente incluídos por aqueles atos 

administrativos os servidores que, à época, já se encontravam aposentados 

e tiveram suas pretensões submetidas aos efeitos da prescrição. 

Precedentes: AgRg no REsp 978.991/RS, Relª. Minª. Alderita Ramos de 

Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE, Sexta Turma, DJe 

22/04/2013 e EDcl no AgRg no  REsp 1.115.292/RS, Rel. Ministro Sebastião 

Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 22/11/2012.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp. 1.218.863/RS, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.11.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 

REVISÃO DE APOSENTADORIA. PRESCRIÇÃO. FUNDO DE DIREITO. 

PRECEDENTES.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, nos casos em que há 

pedido de revisão do ato de aposentadoria, a pretensão se submete à 

denominada prescrição do fundo de direito, prevista no art. 1o. do Decreto 

n. 20.910/32, tendo como termo inicial para fins de contagem do prazo 

prescricional a concessão do benefício pela administração.

2. O ato de concessão de aposentadoria se deu em 1968, e a 

presente ação só foi proposta em maio de 2012, portanto após o transcurso 

do prazo prescricional.

Agravo regimental provido para dar provimento ao recurso especial. 

(AgRg no AREsp 575.819/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 

14.10.2014).
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7.   Impende destacar que, ainda que fosse possível reconhecer a 

edição do Memorando-Circular 37/2007/CGRH/SAA/SE/MS e da Orientação Nomartiva 

MPOG 03/2007 como  fato superveniente, a pretensão recursal não obteria êxito. Isto 

porque a jurisprudência desta Corte Superior consolidou entendimento de que não 

ocorre renúncia da Administração Pública à prescrição referente a ação de revisão de 

aposentadoria na hipótese em que reconhece, por meio das Orientações Normativas 3 

e 7, de 2007, do MPOG, o direito à contagem de tempo de serviço especial para 

aposentadoria de servidor público. Isso porque não foram expressamente incluídos por 

aqueles atos administrativos os servidores que, à época, já se encontravam 

aposentados e tiveram suas pretensões submetidas aos efeitos da prescrição (AgRg 

no AgRg no REsp 1405953/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 05/12/2013). 

Nessa linha de compreensão, citam-se:  

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO CIVIL. REVISÃO DO ATO DE APOSENTADORIA. CONTAGEM 

DE TEMPO DE SERVIÇO EM ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO 

FUNDO DE DIREITO 

1. Esta Corte Superior firmou entendimento segundo o qual a 

prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria, com a inclusão 

de tempo de serviço insalubre, alcança o próprio fundo de direito, não 

havendo falar em relação de trato sucessivo. Precedentes.

2. Ademais, o entendimento consagrado é no sentido de que "não 

corre renúncia da Administração Pública à prescrição referente à ação de 

revisão de aposentadoria na hipótese em que reconhece, através das 

Orientações Normativas MPOG 3 e 7, de 2007, o direito à contagem de 

tempo de serviço especial para aposentadoria de servidor público, pois não 

foram expressamente incluídos por aqueles atos administrativos os 

servidores que, à época, já se encontravam aposentados e tiveram suas 

pretensões submetidas aos efeitos da prescrição". Precedentes.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp. 1505630/RS, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe 30.06.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. 

REVISÃO DE APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO 
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ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

revisão do ato de aposentadoria para a contagem especial do tempo de 

serviço insalubre exercido durante o regime celetista submete-se ao prazo 

prescricional de cinco anos contados da concessão do benefício, nos 

termos do art. 1o. do Decreto 20.910/1932. Precedentes: AgRg no AREsp 

232.845/PR, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

17/09/2013; AgRg no AREsp 228.972/SC, Rel. Ministra Diva Marlerbi 

(Desembargadora convocada do TRF 3a. Região), Segunda Turma, DJe 

11/3/2013; AgRg no AREsp 11.331/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 4/6/2012.

2. Não ocorre renúncia da Administração Pública à prescrição 

referente a ação de revisão de aposentadoria na hipótese em que 

reconhece, através das Orientações Normativas MPOG 3 e 7, de 2007, o 

direito à contagem de tempo de serviço especial para aposentadoria de 

servidor público, pois não foram expressamente incluídos por aqueles atos 

administrativos os servidores que, à época, já se encontravam aposentados 

e tiveram suas pretensões submetidas aos efeitos da prescrição. 

Precedentes: AgRg no REsp 978.991/RS, Relª. Minª. Alderita Ramos de 

Oliveira (Desembargadora convocada do TJ/PE, Sexta Turma, DJe 

22/04/2013 e EDcl no AgRg no  REsp 1.115.292/RS, Rel. Ministro Sebastião 

Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 22/11/2012.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp. 1218863/RS, 

Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, DJe 03.11.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR. APOSENTADORIA. REVISÃO. CONTAGEM DE TEMPO DE 

SERVIÇO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.

1. Não se conhece da suscitada contrariedade ao art. 535 do CPC, 

quando o recorrente deixa de especificar em que consistiram os vícios do 

acórdão impugnado, valendo-se de arguições genéricas de que não foram 

apreciados os  dispositivos legais invocados nos aclaratórios. Incidência da 

Súmula 284/STF.

2. De acordo com a jurisprudência do STJ, é de cinco anos o prazo 

prescricional para o servidor inativo postular a revisão do benefício de 

aposentadoria, considerando-se como termo inicial a data em que aquele 
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passou à inatividade, nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32. Nesses 

casos, a prescrição atinge o próprio fundo de direito, não se cogitando de 

relação de trato sucessivo.

3. Na espécie, a demanda foi proposta em 14/11/2003, isto é, 

quando já transcorridos mais de cinco anos da publicação dos atos de 

aposentadoria das recorrentes, estando consumado o marco prescritivo.

4. Esta Corte Superior já decidiu que não se confunde o prazo 

decadencial para a Administração desconstituir o ato de aposentadoria com 

aquele no qual o aposentado busca a revisão desse benefício. Nesse último 

caso, está-se diante de prazo de natureza prescricional, cujo termo a quo é 

a lesão ao direito reclamado, isto é, a data em que a aposentadoria foi 

deferida em descompasso com o pretendido pelo servidor. Veja-se: AgRg 

no REsp 1.388.774/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJ. 2/10/2013.

5. O reconhecimento administrativo do direito à contagem do tempo 

de serviço especial por meio das Orientações Normativas 3, de 18/5/2007 e 

7, de 20/11/2007 não configura renúncia à prescrição, haja vista que esses 

atos não abarcaram a situação particular dos servidores que já se 

encontravam aposentados e tiveram suas pretensões alcançadas pela 

prescrição. Precedentes.

6. Recurso especial a que se nega provimento. (REsp 1205694/RS, 

Rel. Ministro OG FERNANDES, DJe 14.08.2014).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. REVISÃO DA 

APOSENTADORIA PARA INCLUSÃO DE TEMPO TRABALHADO EM 

ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. 

INCIDÊNCIA DO DECRETO 20.910/32. RENÚNCIA À PRESCRIÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA.

1.  A pretensão de revisão do ato de aposentadoria tem como 

termo inicial do prazo prescricional a concessão do benefício pela 

Administração. Transcorridos mais de cinco anos entre a aposentadoria do 

servidor e o ajuizamento da presente ação, torna-se manifesto o 

reconhecimento da prescrição do fundo de direito. Precedentes: AgRg no 

REsp 1213120/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

julgado em 18/03/2014, DJe 25/03/2014; AgRg no AREsp 155582/SC, Rel. 

Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/05/2013, DJe 
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10/05/2013.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, não ocorre renúncia da 

Administração Pública à prescrição referente a ação de revisão de 

aposentadoria na hipótese em que reconhece, por meio das Orientações 

Normativas 3 e 7, de 2007, do MPOG, o direito à contagem de tempo de 

serviço especial para aposentadoria de servidor público, pois não foram 

expressamente incluídos por aqueles atos administrativos os servidores que, 

à época, já se encontravam aposentados e tiveram suas pretensões 

submetidas aos efeitos da prescrição. Precedente: AgRg no AgRg no REsp 

1405953/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 19/11/2013, DJe 05/12/2013.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp. 1242708/RS, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 14.04.2014).

8.   Com base nessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental. É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0147447-6 REsp 1.205.767 / RS

Número Origem: 200371000561167

EM MESA JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOÃO ALFREDO ZOPPAS E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço - Averbação / Contagem de Tempo Especial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOÃO ALFREDO ZOPPAS E OUTRO
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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